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monocrático, a fim de determinar a progressão de CARLOS ALBERTO 
CASTRO BARROS, para a Classe B, Referência 4;

CONSIDERANDO a orientação da Procuradoria Geral do Estado 
exarada no Ofício n.º 01726/2026/SAJ-PPC/PGE, encaminhada por 
intermédio do Ofício n.º 0188/2026 - GDP/FUHAM, do Diretor-Presidente da 
Fundação Hospitalar de Dermatologia Tropical e Venereologia “ALFREDO 
DA MATTA” - FUHAM;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e o que mais consta do Processo n.º 
01.01.011103.008320/2026-76,

DECRETA:
Art. 1.º Fica promovido o servidor CARLOS ALBERTO CASTRO 

BARROS, Matrícula n.º 123.264-9B, do Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Hospitalar de Dermatologia Tropical e Venereologia “ALFREDO 
DA MATTA” - FUHAM, a título de progressão horizontal e promoção vertical, 
nos termos do artigo 15, parágrafos 5.º, 6.º, 7.º e 8.º, da Lei n.º 3.469, de 24 
de dezembro de 2009, conforme o quadro abaixo especificado:

ENQUADRAMENTO POR PROGRESSÃO HORIZONTAL E 
PROMOÇÃO VERTICAL

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL A CONTAR 
CARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.

Enfermeiro A 3 Enfermeiro A 4 24/12/2011
4 B 1 24/12/2013

B 1 2 24/12/2015
2 3 24/12/2017
3 4 24/12/2019

Art. 2.º Respeitado o disposto no artigo anterior, este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 02 de julho de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

LUIS ALBERTO SARAIVA SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

ROBSON TOGNI DE ALMEIDA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

DARIO JOSÉ BRAGA PAIM
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#278281#21#281791/>

Protocolo 278281
<#E.G.B#278282#21#281792>

DECRETO Nº 54.585, DE 02 DE JULHO DE 2026
ENQUADRA por Progressão Horizontal, o servidor 
da Fundação Hospital “Adriano Jorge”, que identifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 
competência que lhe confere o artigo 54, IV da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO o ACÓRDÃO DA 4.ª TURMA RECURSAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO AMAZONAS, proferido nos autos 
da Ação Ordinária n.º 0196052-17.2025.8.04.1000, que julgou parcialmente 
procedente a pretensão deduzida na inicial, para determinar a promoção de 
FRANCISCO THIAGO ROSALINO BANDEIRA, à Classe A, Referência 2;

CONSIDERANDO a orientação da Procuradoria Geral do Estado 
exarada no Ofício n.º 02231/2026/SAJ-PPC/PGE, encaminhada por 
intermédio do Ofício n.º 152/2026-ASSJUR/GFHAJ, do Diretor-Presidente 
da Fundação Hospital “Adriano Jorge”;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão 
judicial não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, 
da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e o que mais consta do Processo n.º 
01.01.011103.009908/2026-47,

DECRETA:
Art. 1.º Fica promovido o servidor FRANCISCO THIAGO 

ROSALINO BANDEIRA, Matrícula n.º 248.639-3A, do Quadro de Pessoal 
Permanente da Fundação Hospital “Adriano Jorge”, a título de progressão 

horizontal, nos termos do artigo 15, parágrafos 5.º, e 7.º, da Lei n.º 3.469, de 
24 de dezembro de 2009, conforme o quadro abaixo especificado:

ENQUADRAMENTO POR PROGRESSÃO HORIZONTAL
SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL A CONTAR 

DECARGO CLASSE REF. CARGO CLASSE REF.
Técnico 

(Administração) A 1 Técnico 
(Administração) A 2 28/05/2024

Art. 2.º Ressalvado o disposto no artigo anterior, este Decreto entra 
em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 02 de julho de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

LUIS ALBERTO SARAIVA SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

ROBSON TOGNI DE ALMEIDA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

DARIO JOSÉ BRAGA PAIM
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#278282#21#281792/>

Protocolo 278282
<#E.G.B#278283#21#281793>

DECRETO Nº 54.586, DE 02 DE JULHO DE 2026
APROVA o Regimento Interno da Auditoria Tributária de 
Primeira Instância Administrativa da Secretaria de Estado da 
Fazenda.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 54, inciso IV, da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a necessidade de instituir o regimento da Auditoria 
Tributária de Primeira Instância Administrativa da Secretaria de Estado da 
Fazenda, nos termos da Lei Complementar n.º 281, de 29 de dezembro de 
2025, que altera o Código Tributário do Estado do Amazonas, instituído pela 
Lei Complementar n.º 19, de 29 de dezembro de 1997;

CONSIDERANDO a autorização estabelecida no artigo 6.º da Lei 
Complementar n.º 281, de 29 de dezembro de 2025,

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício n.º 1239/2026-GSEFAZ, 
e o que mais consta do Processo n.º 01.01.014101.192341/2026-79,

DECRETA:
Art. 1.º Fica aprovado o Regimento Interno da Auditoria Tributária de 

Primeira Instância Administrativa da Secretaria de Estado da Fazenda, na 
forma do Anexo Único deste Decreto.

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 02 de julho de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

DARIO JOSÉ BRAGA PAIM
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#278283#21#281793/>

 
 
 
 

ANEXO ÚNICO 
REGIMENTO INTERNO DA AUDITORIA TRIBUTÁRIA DE 

PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA FAZENDA DO AMAZONAS 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Da Finalidade 

Art. 1.º Este Regimento Interno disciplina a organização, a 
competência e o funcionamento da Auditoria Tributária de Primeira 
Instância Administrativa, órgão integrante da Secretaria de Estado 
da Fazenda do Amazonas – SEFAZ, responsável pelo julgamento 
originário dos processos tributários administrativos estaduais, nos 
termos da Lei Complementar n.º 19, de 29 de dezembro de 1997, 
que institui o Código Tributário do Estado do Amazonas. 

Parágrafo único. A Primeira Instância Administrativa de 
Julgamento, por intermédio do Chefe da Auditoria Tributária, é 
administrativa e gerencialmente subordinada à Presidência do 
Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda 
do Amazonas – CRF, competindo-lhe exercer gestão orientada para 
resultados, observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da eficiência, da transparência, da razoável 
duração do processo e da celeridade da tramitação. 

Art. 2.º A Auditoria Tributária de Primeira Instância 
Administrativa exercerá suas atribuições com independência 
técnica, assegurados o contraditório, a ampla defesa, a verdade 
material, a oficialidade e a motivação das decisões, apreciando 
todas as questões suscitadas à luz da Constituição Federal, das 
leis, dos regulamentos e das demais normas aplicáveis, formando 
seu convencimento com base nos fatos e circunstâncias constantes 
dos autos, nas alegações das partes e na apreciação da prova. 

Seção II  

Da Sede e da Jurisdição 

Art. 3.º A Auditoria Tributária de Primeira Instância 
Administrativa tem sede em Manaus e jurisdição em todo o território 
do Estado do Amazonas. 

Art. 4.º O Processo Tributário Administrativo tramitará em 
meio eletrônico, com a prática de atos processuais, julgamentos e 
intimações por meio de sistema digital oficial da SEFAZ. 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 5.º Compete à Auditoria Tributária, como órgão de 
primeira instância administrativa, composta por Julgadores de 
Primeira Instância e por Turmas de Julgamento, apreciar e julgar as 
questões de natureza tributária, inclusive: 

I – os pedidos de restituição de tributos, penalidades ou 
contribuições financeiras, exclusivamente quando requeridos em 
espécie, na hipótese de impossibilidade de aproveitamento do valor 
como crédito na escrita fiscal ou de compensação com débitos 
próprios do interessado junto à Fazenda Estadual, vencidos, 
vincendos ou futuros, nos termos do § 2.º do art. 308 da Lei 
Complementar n.º 19, de 1997; 

II – as impugnações apresentadas pelo contribuinte contra 
decisões que deneguem pedidos de restituição, nas hipóteses do 
art. 306-A e do § 1.º do art. 308, observado o disposto no art. 258, 
todos da Lei Complementar n.º 19, de 1997. 

Art. 6.º Compete ao Julgador de Primeira Instância, sem 
prejuízo de sua atuação em Turma de Julgamento, julgar o 
procedimento contencioso por meio de decisão monocrática: 

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


